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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 
 

Código Penal. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere 
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
............................................................................................................................................. 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-

se a expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 
11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DO DANO 

............................................................................................................................................. 
Dano 

Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia:  
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  

 
Dano qualificado  

Parágrafo único. Se o crime é cometido:  
I - com violência a pessoa ou grave ameaça;  
II - com emprego de substância inflamável ou explosiva, se o fato não 

constitui crime mais grave;  
III - contra o patrimônio da União, de Estado ou de Município; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 5.346, de 3/11/1967) 
IV - por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima;  
Pena - detenção, de seis meses a três anos, e multa, além da pena 

correspondente à violência.  
 

Introdução ou abandono de animais em propriedade alheia  
Art. 164. Introduzir ou deixar animais em propriedade alheia, sem 

consentimento de quem de direito, desde que de fato resulte prejuízo:  
Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, ou multa.  

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VIII 
DOS CRIMES CONTRA A INCOLUMIDADE PÚBLICA 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A SAUDE PÚBLICA  
............................................................................................................................................. 
 
Forma qualificada  

Art. 285. Aplica-se o disposto no art. 258 aos crimes previstos neste 
Capítulo, salvo quanto ao definido no art. 267.  

 
TÍTULO IX 

DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 
 

Incitação ao crime  
Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de crime:  
Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.201, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001 
 
 
Institui o Fundo Nacional de Segurança 
Pública - FNSP, e dá outras 
providências. 
 
 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida 
Provisória nº 2.120-9, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e .eu, Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto parágrafo único do art. 62, dá 
Constituição Federal promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Nacional 

de Segurança Pública - FNSP, com o objetivo de apoiar projetos na área de segurança 
pública e de prevenção à violência, enquadrados nas diretrizes do plano de segurança 
pública do Governo Federal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.746, 
de 10/10/2003) 

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 10.746, de 10/10/2003) 
 
Art. 2º Constituem recursos do FNSP:  
I - os consignados na Lei Orçamentária Anual e nos seus créditos 

adicionais;  
II - as doações, auxílios e subvenções de entidades públicas ou privadas;  
III - os decorrentes de empréstimo;  
IV - as receitas decorrentes das aplicações de seus recursos orçamentários e 

extra-orçamentários, observada a legislação aplicável; e  
V - outras receitas.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
 
 
 


